
DECRETO N.º 4.959 

DE 03 DE DEZEMBRO DE 2007
DISPÕE SOBRE A COLETA SELETIVA INTERNA DE PAPÉIS, PLÁSTICOS, METAIS, VIDROS E RESÍDUOS ORGÂNICOS ORIUNDOS DE ALIMENTOS, NOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS, INSTITUI O SISTEMA DE COLETA SELETIVA INTERNA – SICSI, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, no exercício de suas funções, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO ser de primordial importância que se adotem novas posturas e paradigmas para as questões relativas ao gerenciamento dos resíduos sólidos, no sentido da amenização dos impactos ambientais decorrentes;

CONSIDERANDO que o Município de Santos, sempre atuou como vanguarda dos Municípios brasileiros na questão ambiental;

CONSIDERANDO que é determinação política do governo municipal aperfeiçoar os mecanismos e os procedimentos administrativos públicos no sentido de racionalizar o uso dos recursos em conformidade com os compromissos elencados na Agenda 21;

CONSIDERANDO que as posturas adotadas pela Administração Municipal, através de seus dirigentes e funcionários, devem servir de modelo para outros segmentos da nossa sociedade;

D E C R E T A:

Art. 1.º Fica instituída a coleta seletiva interna dos resíduos sólidos recicláveis gerados nas dependências dos órgãos da Administração Pública, seja ela direta, indireta, autarquia, empresa pública ou fundação, vinculados à Prefeitura Municipal de Santos.

Parágrafo único. Serão coletados os seguintes resíduos: papéis, metais, plásticos, vidros e materiais orgânicos oriundos de alimentos.

Art. 2.º Os resíduos mencionados no parágrafo único do artigo anterior serão divididos em três categorias, que serão coletadas separadamente:

I – papéis: impressos em geral, fotocópias, formulários contínuos, jornais, papel fotográfico, revistas, envelopes, cartões, papel de fax, papelão e rascunhos escritos;

II – orgânicos: restos de alimentos ou da preparação destes, crus ou processados;

III – demais resíduos recicláveis: plásticos, vidros, isopor e metais.

Art. 3.º A fim de gerenciar, supervisionar e acompanhar a implantação e a execução da coleta seletiva interna fica instituído o Sistema de Coleta Seletiva Interna – SICSI, que será integrado por uma Comissão Geral da Coleta Seletiva Interna e por Comissões Setoriais da Coleta Seletiva Interna.

Art. 4.º A Comissão Geral da Coleta Seletiva Interna, cujos membros serão indicados pelos titulares de cada um dos órgãos da Administração Pública Municipal, seja direta, indireta, autarquia, empresa pública ou fundação, será nomeada pelo Prefeito Municipal e coordenada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMAM e terá como atribuições;

I -  definir as diretrizes e coordenar a implantação do Sistema de Coleta Seletiva Interna – SICSI;

II – coordenar a atuação das Comissões Setoriais;

III – capacitar os membros das Comissões Setoriais.

Art. 5.º As Comissões Setoriais da Coleta Seletiva Interna serão compostas por 3 (três) membros titulares e 2 (dois) suplentes, escolhidos em processo eletivo interno e indicados pela direção do respectivo órgão, que terão como atribuições:

I – elaborar cronograma das ações locais previstas e, com base nas diretrizes instituídas pela Comissão Geral, implantar a coleta seletiva em seus respectivos setores;

II – promover ações para capacitação e conscientização dos funcionários no tocante às práticas ambientais responsáveis, dentro e fora das repartições onde trabalham;

III – definir ações que visem a garantir:

a)  a segregação correta na fonte;

b) o armazenamento e disponibilização dos resíduos em locais apropriados;

c) o registro da assiduidade e pontualidade dos agentes de coleta;

d)  a destinação correta do material coletado.

IV – identificar e solucionar os problemas específicos de cada setor para a implantação e o gerenciamento da coleta seletiva interna;

V- encaminhar para publicação relatórios periódicos sobre os resultados relativos à quantidade de material coletado e a destinação dada.

Parágrafo único. A comissão Geral definirá o número de Comissões Setoriais em cada órgão, de forma a atender as especificidades deste.

Art. 6.º A Comissão Geral deverá ser constituída no prazo de 15 (quinze) dias e, as Comissões Setoriais, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de publicação deste decreto.

Parágrafo único. Os membros das Comissões de que trata este artigo terão mandato de l (um) ano, permitida 1 (uma) recondução por igual período, observado o estabelecido no artigo 4.º e no caput do artigo 5.º deste decreto.

Art. 7.º Os resíduos gerados pela coleta seletiva interna serão encaminhados obrigatoriamente a ações, projetos e programas sócio-ambientais da Municipalidade.

Art. 8.º As despesas decorrentes da execução do presente decreto correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 9.º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique – se

Palácio “José Bonifácio”, em 03 de dezembro de 2007.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA

Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 03 de dezembro de 2007.
CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

Chefe do Departamento
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